

PARECER N.º            , DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei COMPLEMENTAR n.º 66, de 2015
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto de lei em epígrafe acrescenta dispositivo ao artigo 45 da Lei Complementar n.º 207, de 5 de janeiro de 1979 – Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo, inserindo no referido artigo o parágrafo único, que estabelece recompensa monetária ao policial civil que apreenda e conduza ao Distrito Policial pessoa que tenha sua prisão decretada e esteja sendo procurada pela Justiça.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Embora admitamos o caráter mais que meritório da proposta, somos obrigados a registrar, com base no artigo 24, §2º, item 1, da Constituição Estadual, que compete exclusivamente ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre a criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração.
Por essa razão, é dizer, por conter previsão relacionada à “recompensa”, é dizer, à remuneração dos policiais civis do Estado e ser a iniciativa de lei sobre essa matéria pertencente, em face do artigo sobredito, ao Governador, somos obrigados a abraçar posição contrária à aprovação do projeto em questão. O nobre Deputado autor da propositura, embora merecedor de incontáveis elogios em razão do fim que pretendia alcançar com a proposta, acabou por invadir competências que não são próprias dos integrantes desta Casa de Leis, já que a Carta Paulista destinou o assunto como sendo da alçada exclusiva do Chefe do Poder Executivo do Estado. 

Entendendo a importância da presente propositura, propomos emenda ao artigo 1º da presente propositura, tornando o projeto de lei de natureza legislativa:
EMENDA:

Artigo 1º - Fica o Governador do Estado de São Paulo autorizado a propor acréscimo do parágrafo único ao Artigo 45, da Lei Complementar 207, de 05 de janeiro de 1979.

...
Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 66, de 2015 com emenda.
Sala das Comissões, em

DEPUTADO CAIO FRANÇA
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